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Resumo
Neste artigo pretende-se analisar a evolução do ensino superior privado em
Portugal, de um sector periférico para um sector de massas. Depois de uma
breve descrição do seu enquadramento legal analisam-se discursos relativos a
este sector de ensino. Pretendíamos ver que imagens são veiculadas e que
argumentos são utilizados, que aspectos e dimensões aparecem como
consensuais e onde residem as maiores divergências no que respeita ao papel
do ensino superior privado e à sua relação com o Estado e a sociedade
portuguesa.
Introdução
Em oposição à tendência verificada até finais da década de 70 de
crescente intervenção estatal na oferta, financiamento e regulação do ensino
superior, os anos 80 e 90 registam um movimento de privatização e de
mercantilização dos sistemas educativos, de acordo com a ideologia
neoliberal predominante e seguindo as principais orientações de reforma dos
sistemas de ensino superior preconizadas pelo Banco Mundial (1994), OCDE
(1998) e, em certos aspectos, pela própria Unesco (1995)1. Assim, até aos
anos 70, a tendência dominante na maioria dos países desenvolvidos
caracteriza-se por um aumento do carácter público dos sistemas de ensino
superior, expresso no aumento da oferta da rede pública, na "nacionalização"
de instituições do sector privado e no aumento do financiamento público do
sector privado (Geiger, 1986; Levy, 1986). De acordo com o modelo de
Estado-providência, os Estados assumiam um papel de intervenção directa no
ensino superior, visando não só uma democratização de acesso, mas também
uma maior eficiência do sistema, numa lógica de gestão do capital humanoconsiderado fundamental para o desenvolvimento económico (Goedegebuure
et. al.,1993).
Num contexto de crise do Estado-providência e de crescente expansão
dos sistemas de ensino superior, começa a ganhar expressão a ideia de que
as forças do mercado mais do que uma intervenção estatal directa contribuem
de forma mais positiva para um aumento da qualidade de ensino e da sua
eficácia e relevância social. O mercado educativo, através da concorrência e
da competição interinstitucional, incentivaria uma maior capacidade de
adaptação dos sistemas educativos às necessidades da sociedade.
A compreensão da emergência e expansão de sectores privados de
ensino superior requer uma análise da estrutura global da procura e da oferta
de ensino superior. R. Geiger (1986; 1991), enfatizando a dimensão da
procura, define três tipos de sectores privados associados a diferentes tipos
de procura de ensino superior e consequentemente a diferentes categorias de
qualidade de ensino, composições sociais do público estudantil e áreas de
ensino. Os sectores de massa de ensino superior privado surgem como
resposta a uma procura não satisfeita no sector público (procura de "mais"
ensino), os sectores privados paralelos estão associados a um certo
pluralismo cultural (procura de um ensino "diferente") e, por último, os
sectores privados periféricos respondem a uma procura específica restrita de
ensino superior (procura de um ensino distintivo).
Daniel Levy (1986) aponta como principal factor explicativo do
crescimento dos sectores privados latino-americanos o "fracasso" do sector
público. Levy refere concretamente quatro dimensões do fracasso do sector
público: a incapacidade de manutenção do seu carácter de distinção social; a
sua excessiva politização; a sua não adequação às necessidades do sistema
económico; e a incapacidade de resposta à procura crescente de ensino
superior. Enquanto os três primeiros factores explicam a emergência de
sectores privados elitistas na maioria dos países da América Latina, o último
está na origem do desenvolvimento de fortes sectores privados de absorção
de procura, exemplificado pelo Brasil. 
O peso do sector privado é especialmente forte nas regiões asiáticas
e da América Latina. Na Europa, a expansão recente do sector privado ocorre
especialmente em países semiperiféricos, como Portugal, e em transição para
economias de mercado como é exemplificativo o caso da Roménia (Reisz,
1997). O não desenvolvimento de sectores privados significativos, na década
de 80 e 90, nos países centrais, pode ser explicado pela ausência do fracasso
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mercantilização do ensino superior público. Este, através de uma maior
diversificação institucional, conseguiu responder à crescente procura
massificada de ensino superior mantendo o seu prestígio académico e
carácter distintivo. Simultaneamente, a introdução de uma lógica empresarial
e de mercado na sua gestão, e o desenvolvimento de actividades geradoras
de rendimento (educação para estrangeiros, cursos curtos, pós-graduações e
actividades de consultadoria e investigação) dificultaram o desenvolvimento
de um sector privado. Como salienta S. Marginson (1997), tal conjugação
retira ao sector privado quer o papel social quer o capital económico
necessário à sua implementação. A mercantilização do sector público, tendo
como referência as universidades públicas empresariais norte-americanas, é
vista como dispensando o desenvolvimento de instituições privadas. 
Evolução do ensino superior privado em Portugal
Uma análise da evolução do ensino superior privado permite-nos
delimitar, grosso modo, dois grandes períodos. Um primeiro período, definido
enquanto sector periférico, desde os anos 60 até 1985, e um segundo período
até à actualidade, caracterizado pela sua "explosão", transformando-o num
sector privado de massa.
Figura 1- Evolução de efectivos do ensino superior (1956/57 - 1996/97)
Fonte: INE, Estatísticas da Educação até ano lectivo 1990/91 e Ministério da Educação,
Estatísticas da Educação, para os anos seguintes.
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61960-1985 — Um sector de ensino superior privado periférico
Até meados dos anos 80, o subsistema de ensino superior privado
português assume as características de um sistema periférico, de acordo com
um modelo de ensino superior estatal, traduzindo a forte hegemonia do
Estado na sociedade portuguesa.
A partir da década de 50, surgem por iniciativa privada, e respondendo
a lacunas na oferta no sector público relativa a necessidades emergentes
solicitadas pelo processo em curso de modernização da economia, vários
projectos em áreas profissionais técnicas, que embora considerados de
ensino médio ou superior não eram conferentes de grau. Estes cursos surgem
em áreas inexistentes na rede pública, como o ensino pré-escolar, o ensino
artístico, secretariado, gestão e turismo. De acordo com um sistema de ensino
superior privado periférico, este surge, nesta primeira fase, na sequência
essencialmente de uma procura distintiva de ensino. A ausência de restrições
formais no acesso ao ensino superior e de diferenças culturais acentuadas na
sociedade portuguesa, bem como a hegemonia do Estado, explicam o
carácter periférico do sector privado da época. Aprimeira universidade privada
em Portugal surge, nesta época, por iniciativa da Igreja Católica. A
Universidade Católica Portuguesa, fundada em 1967 é reconhecida
oficialmente em 1971.
Se a conjuntura política e social, bem como a política educativa
durante o período revolucionário (1974-76), não favorecem o ensino privado,
no entanto, a imagem de degradação do ensino superior público, agravada
pela "desregulação" experienciada durante aquele período, reforça a hipótese
da emergência e consolidação de um sector de ensino privado concorrencial
ao sector público. Entre 1977 e 1982, registou-se a criação de algumas
instituições de ensino superior privado, "resultado de uma actuação política de
sectores e grupos com ligações estreitas aos professores afastados
compulsivamente por motivos políticos no período revolucionário e que
defenderam o ensino privado como uma forma de "combater" o ensino
público", com um "enquadramento ideológico pró-comunista" caracterizador
do período revolucionário (Grilo, 1994a: 417).
O desenvolvimento do sector privado contou com a concordância e
mesmo incentivo do poder governamental, nomeadamente do então Ministro
da Educação Sottomayor Cardia, que incentivou a expansão da Universidade
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durante o processo revolucionário, acentuando o receio da sua degradação e
da desvalorização das credenciais escolares devido à sua expansão desde os
anos 60, reforça o carácter distintivo da Universidade Católica, traduzido na
composição social dos seus estudantes e na imagem de qualidade do seu
ensino. O próprio projecto da Universidade Livre, que data de 1976 entrando
em funcionamento em 1978, pode ser definido como tentativa de
desenvolvimento de um sector privado elitista secular ou pelo menos
concorrencial ao sector público. 
O sector privado procura manter o carácter de distinção social,
reforçando a rendibilidade simbólica e económica do diploma de ensino
superior, mesmo nos casos de menor valor no mercado escolar das
instituições de ensino não universitário. A imagem do ensino privado como
ensino elitista e de, se não de melhor qualidade, pelo menos de
funcionamento mais regular do que o ensino público, expressa em certos
discursos políticos do início dos anos 80, confirma essa hipótese2.
Contudo, a política de "normalização" do sistema educativo levada a
cabo pelo I Governo Constitucional, incluindo o estabelecimento de restrições
formais no acesso ao ensino superior, modificou, de certa forma, essa
tendência. A expansão e verdadeira explosão do ensino superior privado na
sociedade portuguesa vai ter como mecanismo despoletador o fracasso do
sector público, e também do sector religioso elitista expresso na Universidade
Católica, em responder adequada e atempadamente à crescente procura
social de educação. Ou seja, será a introdução do numerus clausus no ensino
superior público, conjugada com um aumento da procura de ensino superior,
que constituirá o factor impulsionador da verdadeira explosão do sector
privado, modificando, assim, as propriedades sociais e escolares do seu
público bem como a sua imagem e função.
1986-1996 — A "explosão" do sector privado de ensino superior
O sistema de ensino superior registará uma verdadeira explosão dos
seus efectivos a partir dos finais dos anos 80. As fracas taxas de
escolarização do ensino superior português e o retorno das teorias do capital
humano na retórica da política educativa, destacando a importância da
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num contexto de crescente competição mundializada, aparecem como
motivos justificativos para uma política enfatizando o desenvolvimento do
ensino superior. A dificuldade do Estado em suportar os crescentes custos
financeiros que tal expansão implicaria e a atitude favorável, por parte do
poder político governamental, ao desenvolvimento de iniciativas da sociedade
civil, favoreceram o desenvolvimento do sector de ensino superior privado. 
A privatização de parte do ensino superior português resulta, segundo
alguns autores, de uma "demissão calculada" do Estado (Cabral, 1997). No
final dos anos 80, a maior facilitação das condições de ingresso no ensino
superior, com a abolição da nota mínima de entrada, e a deterioração das
condições de trabalho no sector público, acentuando-se os problemas do
financiamento das universidades e a degradação da remuneração dos
docentes do ensino superior, contribuem para o desenvolvimento do sector
privado. Este contou, também, com o apoio político e económico de
autarquias locais, cedendo terrenos para a edificação das instituições,
custeando a própria construção, ou constituindo-se como accionistas, bem
como com a possibilidade de obter algum financiamento através de
comparticipações comunitárias.
Contudo, é fundamentalmente de realçar a relação existente entre a
oferta e a procura de ensino superior bastante favorável para o
desenvolvimento de projectos de iniciativa privada. Estes têm
fundamentalmente subjacente uma lógica economicista, privilegiando áreas
de ensino cujos investimentos exigidos são pouco significativos e a sua
rendibilidade económica será maior uma vez que estava assegurada a sua
procura.
Expressando a explosão quantitativa do ensino superior privado, em
1996/97 35.5% dos alunos do ensino superior frequentavam instituições
privadas, aumentando esse valor para 36.2% se tivermos em conta apenas os
inscritos em cursos de bacharelatos, licenciatura ou em cursos de ensino
superior especializados (Ministério da Educação, Estatísticas da Educação
1996/97). Em 1999, existiam 10 universidades privadas, incluindo a
Universidade Católica, várias em funcionamento em diversas localidades do
país, estando ainda outros projectos à espera de reconhecimento oficial. A
rede de ensino superior privado comportava ainda mais 104 estabelecimentos
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áreas de formação para o comércio e administração de empresas, ciências
sociais e direito constituem os domínios de ensino privilegiados pelo sector
privado.
A forte expansão do peso morfológico do sector privado no sistema de
ensino superior português parece, contudo, ter terminado. Ao longo da
década de 90, o ritmo de crescimento do sector privado tem vindo a abrandar,
registando-se mesmo uma diminuição acentuada nas entradas iniciais,
principalmente no sector universitário. Também o aumento da capacidade de
oferta é nitidamente excedentário à procura3. A conjugação da oferta e da
procura na última metade dos anos 90 não tem sido pois favorável ao
desenvolvimento de um sector privado apoiado fundamentalmente na
incapacidade do sector público em responder à procura da educação. Embora
não exista uma correspondência perfeita entre o número de vagas e as
preferências dos candidatos, a oferta pública de ensino superior tem vindo
progressivamente a aproximar-se da procura existente. Tendo apenas como
indicação os valores para a 1ª fase do concurso do acesso ao ensino superior,
no ano de 1998/99 o número de vagas do sector público abrange 80.2% dos
candidatos (Ministério da Educação/DESup, 1999). A atenuação do factor do
fracasso do sector público na capacidade de resposta à procura poderá vir a
afectar o sector privado. A sua manutenção e expansão dependerá, assim,
quer dos apoios estatais, sobretudo financeiros, que poderá mobilizar, quer da
sua capacidade de reforma, assumindo uma lógica concorrencial e de
verdadeira alternativa ao ensino público. Para tal, a afirmação da qualidade
dos seus projectos educativos, traduzida em resultados positivos na avaliação
académica e no mercado de trabalho dos seus diplomados, será fundamental.
Enquadramento legal e político do ensino superior privado
em Portugal
1985-1991 — A liberalização do ensino superior
Apesar de se terem iniciado ainda no ano de 1979 estudos
conducentes à elaboração dos estatutos do ensino superior particular e
cooperativo (Grilo, 1994a; 1994b), de acordo com o estabelecido na Lei de
Bases do Ensino Particular e Cooperativo, apenas em 1989 surge o primeiro
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ponto de vista do enquadramento legal do ensino superior privado, será de
realçar a publicação do Decreto-Lei nº 100-B/85, com preocupações
essencialmente de carácter processual, e fundamentalmente do Decreto-Lei
121/86 de 28 de Maio, que estará na origem no processo de expansão da
criação oficial das instituições de ensino superior privado4.
Os problemas da inconstitucionalidade do processo de
reconhecimento da Universidade Livre, e das cisões internas no seio desta
instituição estão na base, sem dúvida, da produção destes instrumentos
legais visando colmatar a inexistência de qualquer regulamentação específica
para o ensino superior privado.
O XI Governo (1987-1991), de maioria social-democrata, e tendo como
Ministro da Educação Roberto Carneiro, vai inaugurar um período
extremamente favorável à expansão e consolidação do sector privado, de
acordo com o princípio de desestatização do ensino, considerado um dos
principais eixos da política educativa governamental (Cunha, 1994). A retórica
oficial enfatiza a imagem do ensino privado como expressão de uma escola
de valores, traduzindo projectos educativos específicos oriundos da
sociedade civil e rejeita o excesso de mercantilismo no ensino privado. O
ensino privado aparece como instrumento de reforço do poder da comunidade
face a um Estado hegemónico (Carneiro, 1994).
Do ponto de vista legal, durante o XI Governo é recuperado um certo
atraso no processo de liberalização do sistema educativo, provocado pela
pouca importância concedida ao ensino privado na Lei de Bases do Sistema
Educativo de 1986. No que respeita ao ensino superior privado, destaca-se,
sem dúvida, a publicação do Estatuto de Ensino Superior Particular e
Cooperativo de 1989 (Decreto-Lei 271/89 de 19 de Agosto), onde é afirmado
o direito à livre escolha de projectos educativos, nomeadamente através de
apoios financeiros ao ensino privado. Estabelecem-se, também, neste
diploma, as condições legais para a implementação de um sistema de
financiamento ao sistema privado apoiado, de certo modo, no esquema do
cheque de educação. Segundo o texto legal
o Governo criará, progressivamente e segundo for possível, as condições que
permitam a igualdade de oportunidades no acesso ao ensino superior particular,
designadamente através da atribuição de um subsídio de educação, por aluno,
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instituições de ensino superior público, deduzido ao valor das respectivas
propinas (artº 15º, nº 4, do Decreto-Lei 271/89).
A introdução do conceito de cheque de ensino, inexistente no projecto
elaborado pelo grupo de trabalho da Comissão de Reforma do Sistema
Educativo (CRSE, 1988), traduz bem a atitude favorável do legislador face ao
ensino privado, no seguimento, aliás, das recomendações do Conselho
Nacional de Educação (1989). 
A liberalização jurídica não foi, todavia, acompanhada de um aumento
das estruturas de apoio, acompanhamento e fiscalização, tendo como
consequência, como escreve a propósito Pedro D’Orey da Cunha (1997:190),
uma perda de qualidade do ensino superior privado por falta de fiscalização e
uma perda de credibilidade por falta de homologação.
1991-1995 — A tentativa de controlar a "explosão" 
Face à retórica favorável ao ensino privado do XI Governo, o XII
Governo, também de maioria social-democrata, caracteriza-se por uma
tendência de certa forma inversa, concomitante, contudo com um aumento da
lógica neoliberal e empresarial no ensino superior público. A necessidade de
controlar a expansão do sector privado é todavia justificada pelos efeitos
perversos da lógica de mercado subjacente que, no entender do Ministro
Couto dos Santos, estaria a desvirtuar o princípio da liberdade de ensino. A
possibilidade de "reformar" o ensino superior público, desenvolvendo
"universidades empresariais", o aumento das taxas de escolarização do
ensino superior, o nível de expansão do sector privado e a imagem de falta de
qualidade deste sector podem ser apontados como factores explicativos da
emergência de uma política educativa mais adversa ao crescimento do sector
privado. 
Em 1992, o Ministro Couto dos Santos desencadeia uma acção de
inspecção, e recusa inúmeros pedidos de reconhecimento, numa tentativa de
moralizar o sistema. A imprensa fala de cerca de 300 cursos que morrem.
Além de uma intensificação das acções de fiscalização, o Estatuto do Ensino
Superior Particular e Cooperativo, que não tinha sido sequer regulamentado,
é substituído. O novo Estatuto (Decreto-Lei nº 16/94 de 22 de Janeiro)
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globalidade do sistema de ensino superior relativamente a condições
genéricas de funcionamento e organização (separação entre orgãos
científicos e pedagógicos, participação dos estudantes no conselho
pedagógico, integração do sector privado no sistema de avaliação nacional).
Com o novo Estatuto é estabelecido o princípio de não separação entre os
momentos de autorização da criação do estabelecimento, da autorização do
início de leccionação dos cursos e do seu reconhecimento. São também
acrescidas as exigências relativas às condições necessárias para a atribuição
de graus académicos e para a constituição de instituições universitárias e
politécnicas. Parece ser também intenção do legislador diversificar a oferta do
ensino superior privado através da criação de cursos de "natureza técnico-
laboratorial". No novo Estatuto, o apoio financeiro do Estado é muito menos
acentuado. A ideia de cheque escolar, bem como a possibilidade de
concessão de subsídios às instituições, desaparecem do texto legal. 
Para os defensores do privado, as propostas para o estatuto de 1994
são consideradas representativas de um "condicionamento burocrático da
iniciativa privada" e do centralismo escolar. Conforme explicita Sousa Franco,
"pela primeira vez se contraria o avanço da liberdade escolar em Portugal,
que vem ocorrendo desde 1979" (CNE, 1994: 87).
Enfatizando o contraste entre o liberalismo social-democrata do
governo e a acção estatizante nesta área, Jorge Carvalhal, Valsassina Heitor
e Amadeu Pinto, representantes do sector privado no Conselho Nacional de
Educação, exprimem a sua discordância quanto às alterações propostas. As
principais críticas apontadas ao novo Estatuto assentam basicamente em três
aspectos e contestam fundamentalmente o papel do Estado, considerado
demasidado intervencionista e discriminatório. Ao limitar a livre organização e
funcionamento das escolas e cursos, consideram que o poder central estatal
sai reforçado. Por outro lado, argumentam que as exigências consideradas
exorbitantes quanto aos requisitos materiais e humanos não só colocam em
causa um grande número de instituições de ensino superior privado, como
são medidas irrealistas e discriminatórias, na medida em que o país não
dispõe de recursos qualificados para a sua cabal satisfação nem estes
requisitos são cumpridos em muitas instituições de ensino superior público.
Outra das críticas apontadas sublinha a discriminação que as propostas
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igualdade dos cidadãos, ao não garantirem igualdade de tratamento no que
respeita aos serviços de acção social escolar (CNE, 1994). O Estatuto será
alterado, por ratificação, pela Lei nº 37/94 de 11 de Novembro, depois de
discutido na Assembleia da República, mantendo-se, contudo, as principais
alterações face ao anterior.
Embora objecto de uma primeira tentativa de "moralização", o
processo de crescimento do ensino superior privado manteve-se durante a
vigência do XII Governo, traduzindo as fortes pressões existentes e de acordo
com uma lógica de Estado paralelo (Santos, 1990).
1995-1999 — Em direcção à consolidação e credibilização do
ensino superior privado?
Se durante o mandato do governo socialista o ensino superior não é
considerado domínio prioritário, o discurso educativo oficial enfatiza
fundamentalmente a necessidade de consolidar e credibilizar o ensino
superior existente, sobretudo o sector privado e o ensino superior politécnico.
A retórica oficial acentua, assim, a preocupação com a qualidade e avaliação
do ensino superior, na esteira do discurso do anterior governo social-
democrata, embora, contrariamente a este, reforçe o princípio da
responsabilidade do Estado, quer no financiamento quer na oferta de ensino
superior.
O Ministro da Educação Marçal Grilo apresenta, no início do seu
mandato, uma atitude muito mais favorável ao sector privado do que os
Ministros da Educação do XII Governo social-democrata. Visando a regulação
e consolidação do ensino superior privado Marçal Grilo, depois de ter
solicitado pareceres junto de um conjunto de personalidades, elabora um
despacho orientador da política educativa para o ensino superior (Despacho
62/ME/96, de 18 de Abril, publicado a 14 de Maio), onde determina medidas
de regulamentação e aplicação do Estatuto do Ensino Superior Privado. Com
a mesma justificação, no Verão de 1997 é criado, por Resolução do Conselho
de Ministros, um grupo de missão, a funcionar na dependência do Ministério
da Educação, com o objectivo de proceder à avaliação do cumprimento por
parte das instituições de ensino superior privado dos imperativos legais de
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Procurando controlar a expansão do sistema de ensino superior, em Outubro
de 1997 é suspensa, até 31 de Dezembro de 1999, a apreciação de novos
requerimentos de reconhecimento de interesse público de instituições e de
autorização de funcionamento de cursos e de reconhecimento de graus
(Decreto-Lei 277/97 de 8 de Outubro). 
Num quadro de desenvolvimento de medidas que, de acordo com a
retórica oficial, visam a consolidação e credibilização deste subsistema de
ensino, destaca-se também a introdução de procedimentos de controlo
sistemático do funcionamento das instituições a realizar pela Inspecção Geral
da Educação, e a aplicação ao ensino superior privado do sistema de
avaliação e acompanhamento fixado pela Lei de Avaliação do Ensino
Superior. Registe-se, ainda, os trabalhos de revisão do Estatuto do Ensino
Superior Particular e Cooperativo, visando a introdução de uma maior
exigência e rigor nos requisitos necessários aos processos de
reconhecimento e autorização de funcionamento, bem como na sua efectiva
implementação. Traduzindo, muito provavelmente, a dificuldade em conciliar
os diferentes grupos de interesses, em vez de uma revisão alargada do
Estatuto, em Março de 1999, pelo Decreto-Lei 94/99 de 23 de Março, são
introduzidas alterações penalizando o funcionamento de instituições e de
cursos atribuindo graus académicos, respectivamente sem reconhecimento
de interesse público e sem autorização de funcionamento e reconhecimento
de graus. Ao abrigo do novo quadro jurídico são mandadas encerrar algumas
escolas e cursos, despoletando uma vaga de contestação por parte dos seus
estudantes, que acusam o Estado de não ter agido em tempo devido. A
publicação das listas dos docentes de cada instituição de ensino superior
(Decreto-Lei nº 15/96 de 6 de Março) e a introdução de uma nota mínima de
acesso ao ensino superior, primeiro com carácter facultativo e depois
obrigatório, são outras medidas implementadas, durante o mandato de Marçal
Grilo, que podem ser inseridas no processo de controlo do sector privado.
Este é, sem dúvida, o mais afectado pela introdução de uma nota mínima de
acesso ao ensino superior, dada a lógica prevalecente na procura de ensino
superior pelos estudantes privilegiando o sector público, o menor capital
escolar dos estudantes do ensino superior privado e o facto de o sector
privado depender fundamentalmente do pagamento das propinas.
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Imagens e discursos críticos 
O ensino superior privado está longe de estar associado a uma imagem
de excelência e de qualidade. Apolítica de demissão ou de ausência do Estado,
o carácter descoordenado e a supremacia da lógica economicista na condução
do processo de expansão do sector são aspectos fortemente criticados, mesmo
pelos representantes do próprio sector, como veremos adiante.
Se os discursos ministeriais procuram salientar a heterogeneidade dos
dois sectores relativamente à qualidade do ensino, publicações oficiais
acentuam a associação entre ensino superior privado e ausência de
qualidade de ensino. Esta imagem é explícita no Memorando sobre o Ensino
Superior na Comunidade Europeia — Contribuição Portuguesa para o Debate
(Ministério da Educação/DGES, 1993). Segundo os seus autores,
[é] forçoso reconhecer que, na generalidade, o ensino privado não tem um
adequado nível de qualidade, sendo um número muito significativo de
instituições pouco mais do que escolas secundárias de nível superior, sem
quadros docentes qualificados e onde a prática da investigação está ausente
(id.: s/p).
O ensino superior privado é ainda acusado de distorcer a oferta de
ingresso e da procura de ensino superior, centrando-se em áreas ou domínios
de estudo exigindo menores investimentos e com baixos custos de
funcionamento, cujo mercado de trabalho está já fortemente saturado.
A ideia de que a expansão quantitativa do ensino superior privado
"talvez nem sempre tenha estado associada a uma suficiente garantia da
qualidade de ensino ministrado ou da correcta organização dos
correspondentes estabelecimentos" é, também, partilhada pelo Conselho
Nacional de Educação (1994: 66). Já no parecer sobre a revisão do Estatuto
de 1989, produzido por esta entidade, é destacada a heterogeneidade do
sector bem como os principais problemas a ele associados: incumprimento
dos projectos educativos, acumulação docente, carência de recursos
materiais e humanos e ausência de componente de investigação científica.
O crescimento do ensino superior privado é fortemente contestado por
sindicatos, ordens e associações profissionais e por vários sectores da própria
academia, sobretudo do sector público. O Sindicato Nacional do Ensino
Superior considera imprescindível a 
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que tem crescido de forma completamente desordenada e que, em grande
parte, não preenche, os requisitos mínimos de qualidade que deveriam
caracterizar o ensino superior e ameaça desqualificar o ensino universitário e
politécnico português no seu conjunto (Snesup, 1997: 3).
O SNESup contesta a política de demissão do Estado, considerando
que o crescimento do sector privado é feito à custa e resultado das falhas do
sector público, mais do que devido ao mérito do sector privado. Criticando a
qualidade da maioria dos estabelecimentos, acusa o ensino superior privado
de "simulacro de formação superior". Argumentando que este subsector de
ensino se caracteriza mais pela existência de projectos empresariais do que
de projectos educativos, questiona a ideia de prestação de um serviço público
defendida pelos representantes do sector privado. Para além da necessidade
de aumentar a capacidade de oferta da rede pública, de uma maior e efectiva
regulação estatal, principalmente na aplicação da lei, o SNESup postula como
fundamental para a defesa da qualidade do ensino superior português uma
maior exigência nos critérios de concessão do reconhecimento de interesse
público e na composição do corpo docente dos estabelecimentos. Os
problemas no domínio da contratação do pessoal docente do ensino superior
privado são especialmente realçados por esta organização sindical. A lógica
economicista do sector privado, o seu desenvolvimento à custa do sector
público, a fraca qualidade do ensino superior privado e a necessidade de
clarificação da relação laboral do seu corpo docente, nomeadamente através
de uma convenção colectiva de trabalho, são questões onde parece
prevalecer algum consenso discursivo entre organizações ou representantes
sindicais.
Este consenso é, de certa forma, também alargado a parte da
academia pública. A Universidade de Lisboa, através do seu Senado, critica o
que designa de facilitação da existência de instituições privadas sem
condições para ministrar licenciaturas, bem como a introdução de "regras de
concorrência desleais entre o sector público e o sector privado", como a
possibilidade de alargamento da rede de oferta de ensino superior recorrendo
a contratos com o ensino superior privado, em detrimento do sector público
(Universidade de Lisboa, 1997: 4-5). Já em 1986 a Universidade de Lisboa
tinha manifestado a sua posição crítica face ao ensino superior privado
emergente, questionando a forma de reconhecimento de interesse público de
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Pinheiro, o seu nível científico e pedagógico bem como o seu impacto no
sector público. A acumulação de funções docentes no sector privado pelos
professores integrados em instituições públicas e a disparidade entre os
numerus clausus dos dois sectores, agravada pelo facto de o ensino privado
se concentrar essencialmente em áreas de mercado de trabalho saturado,
são desde essa altura apontadas como factores prejudiciais para o
desenvolvimento de um ensino superior público de qualidade5.
O impacto negativo do desenvolvimento do sector privado no ensino
superior público português e a questão da concorrência entre os dois
sectores, sobretudo no mercado de trabalho, é salientada por vários
académicos reivindicando a defesa das universidades públicas. Como
exemplo paradigmático de um discurso crítico do desenvolvimento do sector
privado, assente na ideia de que este se teria processado à custa do ensino
público, ameaçando o próprio espírito de corpo e a qualidade das instituições
públicas, escreve Manuel Vilaverde Cabral (1997):
Os efeitos negativos desta parasitagem do sector público pelo privado não são
apenas económicos. A promiscuidade entre os dois sectores é também
responsável por muitas dificuldades de funcionamento das universidades
públicas e tem contribuído para destruir o espírito de serviço público que deve
caracterizá-las. É a universidade como vocação que está em risco com todas
as consequências previsíveis para a qualidade do ensino, da investigação e da
própria cultura nacional.
No mesmo sentido argumenta outro docente do ensino superior
público, destacando o carácter concorrencial, não entre os dois sectores,
dada a superioridade da qualidade e oferta do ensino público, mas entre os
licenciados no mercado de trabalho, e a questão da acumulação dos
docentes, considerado factor de enfraquecimento do espírito de corpo ou de
instituição dados os conflitos de interesses em jogo:
(...) não faz sentido falar, por enquanto, de concorrência entre projectos
públicos e privados, porque, salvo uma ou outra eventual excepção — a
Universidade Católica é uma — os projectos de ensino superior privado não
foram concebidos para competir com as universidades públicas na oferta de
cursos melhores do que os existentes ou de cursos que fazem falta e não são
oferecidos. Limitam-se a atrair os alunos que nos concursos nacionais não
entram nas universidades públicas, mesmo as menos cotadas, e são portanto
projectos separados no campo do recrutamento e no custo. Não são projectos
concorrentes. A concorrência que as universidades privadas promovem é,
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seja, as universidades públicas devem procurar que a própria oferta não
conduza ao desemprego de licenciados que prejudica os alunos e terá
consequências gerais imprevisíveis. É este o principal dever de lealdade em
causa, violado quando um professor de uma universidade pública ajuda uma
universidade privada a lançar no mercado "profissional" licenciados que
concorrerão com os da sua escola (Lamas, 1998).
Por último, registe-se a posição das ordens e organizações
profissionais. O receio da desvalorização da profissão, dada a perda de
raridade dos diplomados que a expansão do sistema de ensino superior
implica, está subjacente à posição crítica manifestada pelas ordens e
associações profissionais quanto à proliferação de cursos no ensino superior.
O argumento da falta de qualidade reforça a ideia da necessidade de
contenção da expansão, nomeadamente em áreas onde o peso do sector
privado é maior e o mercado de trabalho considerado saturado, como no caso
de Direito. Exemplificativa da atitude de desconfiança face à qualidade de
ensino do sector privado foi a publicação pela Ordem dos Advogados, no
início do ano de 1997, de um anúncio de admissão de dois documentalistas
para os seus serviços, restringindo o concurso a licenciados em Direito pelas
Universidades Católica, de Coimbra e de Lisboa. O não reconhecimento
implícito da competência e qualidade dos licenciados pelas universidades
privadas foi repudiado pelo sector privado, nomeadamente pela Associação
Portuguesa de Ensino Superior Privado (APESP). 
Os discursos em defesa do privado
Os representantes e elementos da comunidade académica do ensino
superior privado, bem como os seus apoiantes, apresentam, como seria de
esperar, um discurso muito mais optimista face às possibilidades e qualidades
do sector de ensino superior privado.
O papel desempenhado pelo sector privado, ao responder à procura
crescente de ensino superior, colmatando lacunas na rede pública e
permitindo o acesso ao ensino superior de uma grande percentagem de
estudantes a quem o Estado negava esse direito, são aspectos por demais
salientados nos discursos dos defensores do sector privado. O ensino
superior privado aparece como factor de expansão e democratização do
ensino superior, de inovação e de desenvolvimento local. Embora salientem a
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"empresarial" de universidade, é especialmente defendida a ideia do ensino
superior privado como serviço público, sendo criticada a ideia da educação
como negócio. A iniciativa particular responde "ao apelo que o país lançava
para aumentar a taxa de escolarização neste nível de ensino" (Cunha, 1997:
189). De forma geral, consideram muitas das críticas feitas ao ensino superior
privado inevitáveis e normais, devido a lacunas e problemas no sector
considerados próprios de instituições em fase inicial de desenvolvimento e/ou
a um papel menos positivo do próprio Estado na regulação do processo de
expansão do sector, mas também consideradas resultado de uma atitude de
hostilidade face a um novo elemento considerado concorrencial no campo do
ensino superior. Conforme escreveu recentemente A. Martins da Cruz (1999):
Quem não ande envolvido nas lides universitárias tenderá a repartir pelas
públicas, as universidades boas, e pelas privadas, as universidades más. Essa
parece ser a opinião dominante, embora errada, devida a causas múltiplas, nas
quais terão com certeza cabimento faltas das próprias universidades privadas,
a natural desconfiança da inovação em frente de instituições tradicionais e um
tanto míticas, mas devida sobretudo à viva animosidade de responsáveis de
universidades estatais.(...)
Os milhares de raparigas e de rapazes para os quais, e até então, a
Universidade fora aspiração utópica, porque rejeitados pelas universidades
públicas, acorreram e encheram as universidades privadas, cujo dinamismo
assim tornava efectiva a democratização do ensino universitário em Portugal.
E foi aí que as universidades públicas — não todas, mas quase todas, volto a
dizer — acordaram: estava à vista o até então impensável fim do monopólio do
seu ensino e das suas elites. Os riscos da concorrência em áreas tão sensíveis
desassossegaram-nas vivamente.
Reconhecendo a grande heterogeneidade no sector, a APESP
contesta as críticas feitas à qualidade dos projectos do ensino superior
privado. Conforme escreve a propósito Salvato Trigo (1995), enquanto
presidente da APESP: "(...) promoveu-se falaciosa, e, em certos casos
mesmo falsa, sinonímia entre "privado" e sem qualidade, seguindo-se um
irreprimível vício de não poucos lusitanos de falarem do que não sabem e
julgarem sem fundamento". Ainda segundo Salvato Trigo, torna-se assim, 
necessário acabar com a falsa dicotomia e falsos preconceitos de que o ensino
público é bom e o ensino privado é mau. Todo o ensino é público, a única
diferença está na natureza da sua gestão6.
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superior privado, é apresentada como factor justificativo da superior qualidade
em algumas áreas do sector público face ao privado. Conforme explicita Jorge
Carvalhal, um dos sucessores de Salvato Trigo na presidência da APESP: "É
uma questão de tempo. As universidades privadas não tiveram tempo para
formar o seu próprio corpo docente, para consolidar o seu ensino"7.
A falta de recursos humanos qualificados a nível nacional bem como a
existência de prazos legais para a concessão dos graus de mestre e doutor,
são factores frequentemente referidos nos discursos dos defensores do sector
privado justificando a falta de um corpo docente próprio e o recurso a
professores do sector público, legitimando, assim, a credibilização das
instituições privadas com o prestígio das universidades públicas a que
pertencem. A colaboração no seu corpo docente de técnicos de reconhecido
mérito profissional é acentuada pelos representantes do sector privado. A
mais valia da experiência profissional é muitas vezes apresentada como
contrapartida à falta de qualificação académica do corpo docente, reforçando
a imagem de uma formação mais adequada às necessidades concretas do
mercado de trabalho.
Os defensores do sector privado tendem a relativizar, e mesmo a
naturalizar, a questão da acumulação docente. Referem não só a grande
tolerância que existe face à acumulação com outras actividades privadas,
como o próprio processo de criação e consolidação de novas instituições do
ensino superior público, envolvendo a colaboração de docentes de outras
instituições. Contestam, no mesmo sentido, a imagem de desenvolvimento do
sector privado à custa do sector público. Paradigmática é a afirmação de
Teresa Beleza (1997):
Vivem parasiticamente à custa das universidades públicas, como se tem dito?
Eu diria: e vice-versa. O corpo docente das públicas só não morre à fome, em
sentido físico e espiritual, porque as privadas complementam as suas ridículas
remunerações (itálico no original). 
A gestão privada do ensino tende a ser apresentada como superior à
gestão das instituições públicas. Teresa Beleza, ao explicar o "fascínio das
universidades privadas" sobre os professores do sector público, aponta como
causas não só as más condições de trabalho e remuneração no sector
público, associadas a uma "proletarização absurda da docência universitária",
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universidades privadas, afirma no mesmo texto: 
Elas permitem um espaço de manobra académica, de inovação e de
responsabilidade que, por "natureza", ultrapassa largamente o que é possível
nas universidades públicas. A estrutura mais rígida da hierarquia académica e
a crónica falta de meios nestas não permite em geral grandes ousadias ou
autonomias significativas, sobretudo antes de se atingir o topo da carreira. (...)
a capacidade, o esforço e a dedicação são recompensadas de uma forma muito
mais visível e rápida numa empresa privada. (itálico no original) 
As virtudes da gestão privada, considerada menos burocratizada e
permitindo um maior dinamismo, são acentuadas pelos representantes e
apoiantes do sector privado. O modelo de gestão privado é considerado mais
eficiente e racional, além de premiar de forma mais vísivel o esforço e mérito
profissional dos docentes. A gestão privada contribuiria, ainda, para um maior
grau de exigência dos alunos enquanto clientes de um serviço que pagam,
bem como de identificação destes com a instituição ao enfatizar a realização
de rituais simbólicos procurando desenvolver uma cultura e identidade
organizacional específica. 
A maior racionalidade e eficiência da gestão privada, traduzida nos
menores custos de ensino por aluno, aparece como argumento justificativo
para a introdução da lógica da gestão privada no sector público, se não
mesmo a sua total privatização. Na perspectiva de Jorge Carvalhal:
(...) o problema que está a pôr-se, da entrega da administração de hospitais à
iniciativa privada, pode pôr-se na educação. O sector privado pode administrar
instituições do sector público. É um problema de racionalidade da gestão dos
recursos financeiros disponíveis8.
De igual modo, os defensores do sector privado defendem a
constituição de um verdadeiro mercado no campo do ensino superior como
forma de melhorar a qualidade do sistema através do aumento da
concorrência e competição interinstitucional. As desigualdades existentes nos
custos de ensino para os estudantes dos dois sectores são vistas como
obstáculos ao funcionamento de uma verdadeira lógica de mercado e de
competição entre os dois sectores de ensino. Neste sentido postulam a
introdução do cheque de ensino, igualando as oportunidades de escolha e de
acesso aos diversos estabelecimentos de ensino, bem como a introdução no
sector público de pagamento de propinas próximas dos custos reais. De
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enquanto instância reguladora, Pedro Arroja afirma que
só existe uma maneira de provar quais são as boas e as más instituições de
ensino superior: retirem as propinas subsidiadas às universidades públicas e
ponham-nas em concorrência todas umas com as outras e deixem que os
estudantes escolham com base na qualidade9.
O financiamento público do ensino privado através dos consumidores
é considerado, para alguns defensores do sector privado, condição
fundamental para garantir a igualdade de oportunidades de acesso e de
opção educativa. A introdução do cheque de ensino, e o igual tratamento em
questões de acesso a benefícios de serviços de acção social escolar são,
assim, reclamados enquanto direitos dos cidadãos que o Estado tem a
obrigação de assegurar: 
Penso que não só é legítimo como é uma gritante injustiça o estado não
subvencionar esses alunos (do ensino privado). As pessoas, enquanto
cidadãos contribuintes, pagam o ensino de todos, através de impostos, mas
quando querem exercer a sua opção por uma escola não estatal pagam
duplamente10.
O apoio financeiro estatal, permitindo uma efectiva igualdade de
oportunidades de acesso e concorrência real entre os diversos
estabelecimentos de ensino dos dois sectores, é considerado, assim,
fundamental para a viabilização de um sector privado não elitista
concorrencial ao sector público. 
A concretização da igualdade de oportunidade entre o ensino público e privado
não é só uma exigência dos direitos fundamentais de aprender e ensinar. É
isso, mas é muito mais. Sem essa igualdade de oportunidades, o ensino
particular ou se transforma num ensino elitista, ou cai num ensino de segunda.
Ambas as alternativas contrariam radicalmente o projecto da sociedade
democrática que felizmente conquistámos (Cunha, 1997: 197).
Uma maior capacidade de resposta por parte do sector público à
procura de ensino superior, num contexto de desigualdades de custos de
ensino para os estudantes entre os dois sectores, explica, sem dúvida, uma
menor procura dos estudantes pelo sector privado, pondo em risco a
viabilidade económica de muitas instituições do ensino superior privado. Os
discursos de elementos do sector privado enfatizam, contudo, o receio da
falência de escolas com bons projectos educativos "que, apesar do seu
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dirigem, não tenham capacidade e dimensão para conquistar a sua dimensão
económica"11, em favor de projectos de cariz mais empresarial, geralmente
associados a condições de ingresso e de frequência pouco exigentes. 
A inexistência de igualdade de acesso ao ensino superior, dada a
grande diferença nos montantes das propinas entre os sectores de ensino
superior privado e público, conduz à inviabilização de um sector privado
paralelo e à segmentação do mercado educativo de ensino superior. O valor
da instituição de ensino superior é determinado essencialmente pelo seu
prestígio social e pela sua reputação relativamente à dificuldade de entrada e
não pelo montante das propinas exigidas. Mesmo no ensino superior privado
o valor das propinas não reflecte necessariamente a qualidade dos serviços
educativos prestados12.
Os discursos relativos ao papel do Estado na regulação do processo
de expansão do sector de ensino superior privado acentuam as ambiguidades
da actuação do Estado ao longo do processo. Se o Estado permitiu a
liberalização jurídica necessária para o desenvolvimento do sector, por outro
lado não aumentou as estruturas de apoio, acompanhamento e fiscalização
necessárias ao desenvolvimento de um ensino superior privado homogéneo
quanto à qualidade de ensino. Quer Salvato Trigo, quer Jorge Carvalhal,
enquanto presidentes da APESP referem a incapacidade do Estado em
cumprir a lei, contribuindo para a manutenção no sistema de instituições com
menos qualidade e mantendo um clima de suspeição relativamente ao sector
privado. Conforme afirma Jorge Carvalhal:
O Estado não criou condições ágeis e qualificadas para acompanhar este
processo. Deveria ter estruturas capacitadas para analisar convenientemente
os requerimentos para reconhecimento dos cursos e ter um papel mais
selectivo. Os processos têm de ser analisados de uma forma mais substantiva,
sabendo quem são os professores, qual é a viabilidade económica, qual a
consistência do projecto científico-pedagógico. Por aí se desmobilizaria muita
gente que entrou neste processo sem ter uma clara consciência e noção das
responsabilidades13.
A necessidade de o Estado aplicar as medidas previstas na lei já tinha
sido também referida por Salvato Trigo (1995). Considerando que a
necessária racionalização e consolidação do sistema de ensino superior
privado passa pela selecção, e estimando que cerca de 30% das escolas não
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(Julho de 1997), Salvato Trigo defende em Janeiro de 1996 a não prorrogação
do prazo para a aplicação do Estatuto, como já tinha sido feito previamente
pelo Governo. 
Ao lado das críticas à política de omissão do Estado, surge também
uma contestação ao que representantes e elementos do sector privado
consideram uma intervenção excessiva da tutela. As críticas, já referidas, ao
Estatuto de 1994 ou à introdução da nota mínima são disso exemplo.
O facto de a oferta de ensino superior privado se concentrar sobretudo
nas áreas das ciências sociais, gestão e direito, é justificada pela relação
entre a oferta e a procura no campo do ensino superior, e a necessidade de
assegurar a viabilidade económica das instituições privadas, cuja maior fonte
de financiamento reside nas propinas, ou seja, depende da procura existente.
Uma maior correspondência entre a procura e a oferta pública nas áreas de
engenharia, existindo mesmo vagas por preencher, aparece como principal
motivo justificativo da não criação de mais cursos nestas áreas no sector
privado. Uma maior articulação com o sector público, através da realização de
protocolos e intercâmbios, visando o melhor aproveitamento possível dos
recursos humanos e materiais existentes, e uma visão global de todo o ensino
superior, são considerados aspectos essenciais para um desenvolvimento
harmonioso do sistema de ensino superior. Por último, refira-se que os
representantes do sector privado consideram a avaliação do ensino superior
privado fundamental para o processo de consolidação e credibilização do
sector, defendendo mesmo o estabelecimento de uma classificação
/hierarquização das escolas.
Conclusão
O forte crescimento do ensino superior privado é resultado do aumento
da procura de educação de nível superior, num contexto de restrições
orçamentais associadas a limitações na capacidade de oferta de ensino
superior público e a uma política educativa favorável ao desenvolvimento de
iniciativas da sociedade civil. 
A passagem de um sector privado periférico de ensino superior
característico dos anos 60 e 70 para um sector privado de massas a partir da
74 Ana Maria Seixasdécada de 80 modifica as propriedades sociais e escolares do seu público e
a sua imagem e função. Os discursos relativos ao ensino superior privado e
ao seu processo de expansão salientam a ambiguidade e especificidade do
papel do Estado na sua regulação. O Estado assume sobretudo uma forma
de Estado paralelo, ao não regulamentar ou promover a aplicação da
legislação. Contudo, e de forma aparentemente paradoxal, a política de
demissão ou de ausência do Estado está associada a uma atitude demasiado
intervencionista do Estado na regulação do ensino superior privado.
A política de omissão do Estado, o carácter desordenado e a
supremacia da lógica economicista no processo de expansão do ensino
superior privado parecem ser aspectos consensuais nos vários discursos
analisados. Os discursos mais críticos acentuam sobretudo a imagem da
ausência de qualidade do ensino superior privado e o seu impacto negativo
no ensino superior público, ameaçando o seu espírito de corpo e a qualidade
de ensino. Os discursos em defesa do ensino privado sublinham
fundamentalmente o seu papel na expansão e democratização do acesso ao
ensino superior, bem como a superioridade da gestão privada. De acordo com
a ideologia neoliberal, e salientando as virtudes regulatórias da concorrência
e competição, reclamam a constituição de um verdadeiro mercado de ensino
superior que permita a consolidação de um sector privado paralelo,
concorrencial e alternativo ao ensino superior público.
Notas
1P ara uma análise da evolução das políticas educativas para o ensino superior em
Portugal nas últimas décadas, veja-se  Seixas (2000).
2P ara uma análise dos discursos políticos parlamentares relativos ao ensino superior
privado veja-se Seixas (2000).
3O   número de efectivos que entraram pela 1º vez e no 1º ano nas universidades
privadas diminuiu 27% entre os anos lectivos 1995/96 e 1997/98 (Ministério da
Educação/SNESup, 1999). Relativamente ao preenchimento das vagas postas à
disposição no sector privado, enquanto que no ano lectivo 1990/91 aquelas foram
preenchidas na sua quase totalidade (95%), essa proporção tem vindo a diminuir,
atingindo, pela primeira vez, valores inferiores a 50% no ano lectivo de 1997/98.
4S erá com base neste decreto de 1986 que o Ministro João de Deus Pinheiro
reconhecerá, no Verão desse ano, através de despachos ministeriais, a autorização
da abertura, como estabelecimentos de ensino superior privado, da Universidade
75 O ensino superior privado em Portugal: políticas e discursosPortucalense, da Universidade Autónoma Luís de Camões, do Instituto Superior de
Gestão, da Escola Superior de Jornalismo, do Instituto das Novas Profissões, do
Instituto Superior de Línguas e Administração, do Instituto Superior de Psicologia
Aplicada, da Cooperativa de Ensino Superior Artístico Árvore, do Instituto Superior
de Assistentes e Intérpretes, da Cooperativa de Técnicas Avançadas de Gestão e
de Informática, da Universidade Lusíada, do Instituto Superior de Matemáticas
Modernas e da Universidade Internacional.
5 Cf. declarações da Reitoria da Universidade de Lisboa ao jornal Diário de Lisboa,
de 15.10.86.
6C f. declarações ao jornal A Capital de 8.11.95.
7 Cf. declarações ao jornal Diário de Notícias de 12.3.94.
8C f. declarações ao jornais Diário de Notícias de 12.3.94 e Público de 31.9.99
(transcrição do primeiro).
9C f. entrevista ao jornal Correio da Manhã de 7.3.95 e ao Diário de Notícias de
13.2.95 (transcrição do primeiro).
10 Cf. declarações de Jorge Carvalhal em entrevista ao Diário de Notícias,
(Suplemento Universidades) de 21.12.95.
11 Idem.
12 Num estudo sobre a estrutura de mercado das universidades privadas japonesas,
Yonezawa e Baba (1998) concluem pela não existência de uma correlação entre o
prestígio das instituições e o valor das propinas, não se registando diferenças
significativas entre as propinas das universidades privadas japonesas. A tentativa
de atrair estudantes promissores leva a que as universidades privadas mais
prestigiadas diminuam o valor das suas propinas, aproximando-o do existente nas
universidades públicas.
13 Cf. declarações em entrevista ao jornal Diário de Notícias de 31.1.99.
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THE PRIVATE HIGHER EDUCATION IN PORTUGAL: POLICIES AND DISCOURSES
Abstract
In this paper the author describes the evolution of private higher education in
Portugal from a peripheral to a mass system. After a brief description of its
legal framework, some discourses about this system are analysed. The
intention is to show which images are built and which arguments are set
forward, which dimensions are consensual and where lie the biggest
divergences as far as the role of the private higher education and its relation
to the Portuguese State and society are concerned.
L'ENSEIGNEMENT SUPÉRIEUR PRIVÉ AU PORTUGAL: POLITIQUES ET
DISCOURS
Résumé
Dans cet article l'auteur analyse l'évolution de l'enseignement supérieur privé
au Portugal d'un secteur périphérique à un secteur de masses. Après une
78 Ana Maria Seixasbrève description de son encadrement légal, on analyse les discours relatifs à
ce secteur d'enseignement. On voudrait voir quelles sont les images
vehiculées et quels arguments sont utilisés, quels aspects et dimensions sont
consensuels et où se trouvent les plus visibles divergences en ce qui concerne
le rôle de l'enseignement supérieur privé et sa relation avec l'État et la société
portugaise.
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